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• Carreiras de Informática 

Revisão da carreira de Informática 

O Decreto-Lei n.º 88/2023, de 10 de outubro, que revê as carreiras de informática, cria duas carreiras especiais 

- a carreira de especialista de sistemas e tecnologias de informação e a carreira de técnico de sistemas e 

tecnologias de informação - e define as habilitações específicas, os conteúdos funcionais e os deveres especiais 

acrescidos dos trabalhadores nelas integrados. 

O mesmo diploma extingue as carreiras de especialista de informática e de técnico de informática, a categoria 

específica de consultor de informática e as funções específicas de coordenador técnico e de coordenador de 

projeto. 

Mantém, como subsistente, a categoria de técnico de informática-adjunto, sem prejuízo dos trabalhadores 

nela integrados poderem vir a transitar para a carreira especial de técnico de sistemas e tecnologias de 

informação. 

É ainda criado o cargo de consultor de sistemas e tecnologias de informação. 

1. A licenciatura exigida para o ingresso na carreira especial de especialista de sistemas e tecnologias de 

informação é obrigatoriamente da área de estudo de informática? 

Não, caso o candidato seja detentor de uma licenciatura e também de um grau académico superior, basta que 

uma destas habilitações se inclua na área de estudo de informática. 

 

2. Os cursos de formação específicos são obrigatórios para os trabalhadores que transitam para as novas 

carreiras especiais? 

Não, os trabalhadores que transitam para as carreiras especiais de especialista de sistemas e tecnologias de 

informação e de técnico de sistemas e tecnologias de informação não necessitam de realizar curso de 

formação específico. 

 

 3. O regime especial de prestação de trabalho de tempo completo prolongado continua a aplicar-se aos 

trabalhadores que transitam para as novas carreiras? 

Não. 

Com a revogação do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, deixa de existir base legal para o pagamento 

deste suplemento remuneratório. 
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 4. Os trabalhadores mantêm os pontos acumulados obtidos no âmbito de avaliação de desempenho anterior 

ao processo de transição? 

Sim, com exceção dos trabalhadores da carreira de especialista de informática do grau 1, nível 1, 1.º escalão 

e dos trabalhadores da categoria de técnico de informática-adjunto que se encontrem posicionados desde o 

nível 1, 1.º escalão ao nível 2, 2.º escalão. 

 

5.  O regime especial de prestação de trabalho de tempo completo prolongado continua a aplicar-se aos 

trabalhadores que transitam para as novas carreiras? 

Não. 

Com a revogação do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, deixa de existir base legal para o pagamento 

deste suplemento remuneratório. 

 

6.  A lei condiciona a designação de consultores de sistemas e tecnologias de informação ao cumprimento de 

algum requisito? 

Sim, a designação deverá ocorrer: 

a) Para o exercício de funções no âmbito de projetos e ou atividades com relevante interesse público; 

b) Quando seja reconhecido mérito na área dos sistemas e tecnologias de informação aos indivíduos a 

designar; 

c) Para as modalidades de consultor sénior e consultor principal os indivíduos a designar devem ainda deter 

10 anos e 5 anos de experiência, respetivamente, na área dos sistemas e tecnologias de informação. 

 

7. Um órgão ou serviço onde não exerçam funções, pelo menos, 10 especialistas de sistemas e tecnologias de 

informação pode, ainda assim, designar consultores? 

Sim. 

Em cada área governativa, o respetivo membro do Governo pode dispensar os órgãos ou serviços do 

cumprimento daquele requisito desde que: 

• Os projetos e/ou atividades com relevante interesse público a desenvolver assim o exijam; 

• Por cada área governativa, seja respeitada, no cômputo geral, a proporção de 10 especialistas de 

sistemas e tecnologias de informação por consultor; 

• As dispensas não excedam o número máximo de 10 consultores. 
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